PARECER Nº 339, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 1997 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XCRI.

De autoria da nobre deputada Mariângela Duarte, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instituição de Adicional de Classe aos policiais civis da ativa. Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/04/97), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. 

Não tendo aquele órgão técnico exarado parecer no prazo regimental, foi designado Relator Especial que opinou favoravelmente à aprovação da proposta. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Segurança Pública a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 16 do artigo 31 do regimento supracitado, na qual recebeu parecer favorável. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em que pese a manifestação contrária do relador designado, deputado Roberto Engler, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Ora, alega o nobre relator que o adicional de 15% (quinze por cento) do vencimento padrão por classe ao completar cinco anos de efetivo exercício na classe, poderia implicar aumento de despesa para o Erário, razão pela quel entende que a alusão genérica contida no artigo 5º do presente projeto não satisfaz o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Entretanto, no anexo da Lei nº 10.694, de 2000, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2000-2003, para o Estado de São Paulo, constam inúmeros recursos para programas visando a valorização profissional dos policiais civis e militares, nos quais a presente proposta se inclui.

A sociedade paulista tem demonstrado nos últimos anos, uma crescente preocupação com a questão da Segurança Pública. Esta Casa de Leis, como caixa de ressonância desta sociedade, tem aprovado inúmeras propostas visando aumentar e aprimorar os recursos humanos e materiais dos órgãos estaduais responsáveis pela segurança de nossa população. 

Tanto o Plano Plurianual, como as leis orçamentárias anuais têm aprovado crescente volume de recursos financeiros para estes fins, a proposta em análise é apenas uma maneira de aplicar estes recursos já previstos. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 8, de 1997. 

a) Donisete Braga - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Donisete Braga, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26-3-01

a) Vaz de Lima - Presidente 

Cândido Vaccarezza (com voto em separado)- Vitor Sapienza (com relator)- José Rezende - Aldo Demarchi - Vaz de Lima 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos de § 4º do artigo 56, da X CRI.
De autoria da nobre deputada Mariângela Duarte,, o projeto de lei complementar em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir, aos policiais civis que especifica, Adicional de Classe correspondente a 15% (quinze por cento) do vencimento padrão, a partir da data que completar 5 (cinco) anos de efetivo serviço na Classe. 

A presente propositura esteve em pauta, nos ermos regimentais, nos dias correspondentes às 51ª`a 55ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou em tempo hábil, ensejando a designação de Relator Especial, que, exarando parecer em substituição ao do Colegiado, manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do projeto de lei complementar, haja vista não ter encontrado qualquer óbice de natureza constitucional, legal ou jurídica. 

Encaminhada à Comisão de Segurança Pública, a proposição também recebeu parecer favorável, quanto ao seu mérito. Remetida, a seguir, a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para os fins do disposto no § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno desta 

Casa, cabe-nos, em razão de distribuição realizada pelo ilustre Presidente deste órgão, como Relator, emitir voto pertinente. 

Ao procedermos a análise da matéria, verificamos que embora louváveis os objetivos preconizados pela legisladora, sob o ângulo técnico que a esta Comissão incumbe examinar, a iniciativa não merece acolhida, porquanto desatende os requisitos legais necessários, aptos a embasá-la. 

Ressaltamos, inicialmente, que a proposta, como resta claro, implica em aumento de despesa, visto que objetiva instituir aos policiais civis que preencherem os requisitos previstos no artigo 1º do projeto de lei sob nossa análise, vantagem pecuniária correspondente a 15% (quinze por cento) do vencimento padrão da Classe. 

Ocorre que, inexistindo recursos disponíveis para o atendimento dos encargos, uma vez que o dispositivo financeiro constante do artigo 3º da propositura não atende a exigência do artigo 25 da Constituição Estadual, resulta inquestionável a ineficácia do comando legislativo, cuja execução, se convertida em lei a proposição ficará inibida. 

Por outro lado, não nos parece aceitável consignar em lei norma autorizativa que reproduza competência já constitucionalmente deferida e que se mostra, por conseguinte, redundante em relação às atribuições do Chefe do Executivo, que só a cumprirá se e quando entender necessário, oportuno e capaz de atender ao interesse público. somos, pois, contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 8, de 1997. 

a) Roberto Engler

